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BRASILNET TELEGOMUNIÇAÇOES DO PARANA
LTDA
Rua dos Bandeirantes, 628

CEP: 86300000 - Cornelio Procopio - PR

15.687.5241AAU-70

90603971 01

Fale Conosco
www.brasiinet.net.br
contato@brasilnetcP.net. br

08004006007 / i331 A

0001ü8

SILVIA.REGINA ANDRADE RIOS DÊ OLÍVEIRA

RI.,IA TABELIÃÔ JCRGE BARBOSA DE i,'IELLO, iio 33,

86310000 CENTRO - Nova Fátima - PR

s25.597.978-10

Cod. Cliente

41679
Bata de Emissâo

0ô10512024

Número Fatura

5639í79
Data de Vencimento

10112:12024

Valor a Pagar (R$)

88,78

dos planôs Contraiados / Seruiços ContÍatados de

Ref,: FIBRA+ 2OOMB IDEAL.24 1 0 I 1 1 12024 a O9l 1212O24 R$ BB,7B

Total
R$ 88,78

as Fiscais de 'rc-F7Íãe"ordi"açã. 
/ Életrônicas / Elstrônicas de serviço

Emíssão Valor Base Calc. Valor ICM§ Reservado ao Fisco Seryiços Mensais
Núm. NF Modêlo

Pague agora com o seu Pix

Para efetuar o pagamento via Pix, trtilize a opção Pix de seu aplicativo e

aponte a câmera do seu aparelho para o QR Code ao lado.

------:
FICHA DE COMPENSAÇAO

#Emcoooemstr 1 -g 001 90000090351 7350009001 238061 76799260000008878

10Í1212024

Beneficiário

BRNT SERVIÇOS DE COBRANÇAS LTDA
CPF / CNPJ

33.853.026/0001-31
Agência / Código do BeneÍiciário

ffi
Rua dos Bandeirantes, 628, Centro - Cornelio ProcópiolPR

Nosso Número

35í73500000123806
**,ú:ü ",üil,.ü-,.ú I i..i" dü dJüLiiIe iliü

3O|O1DA24 | 5639179
ffilData de p;occ;samenio' I I 3010112024

i-) \'iiúi iiú ,..1ú.üniÊr'.ú' 88,78

Irc do bro | carteira
R$

õGiiioaoe-TVaro'
X

(-) Desconto

Instruçôês (texto de rêspônsabilidadê do tsenetlclâno)

Apóó o vencimentos multa de 2% e juros de 0,033% ao dia'

O pagamento deste boleto não quita débitos anteriores

0 serviço será suspenso a partir de 15 dias de atraso
PA.G,À.ÍUEI'ITO A.TÉ.Â. DA,TA. DE VENICII\4EN.ITO DESCOIITO DE 1096

Sr Caixa náo receber após 30 dias vencido'

(-) Outras deduçôes / Abatimentos

(t) l\tlora / Multa / Juros

(+) Outros acréscimos

(=) Valor cobrado

ffiAANDRADER|oSDEoLlVElRA.CPF/CNPJ;325,597,g78-1o
RUA TABELIÃO JORGE BARBOSA DE MELLO, N" 33,

86310000 CENTRO - Nova Fátima - PR
Pâgador / Avalista CPF / CNPJ

illllilililIilllffilillll illllil[l ilfiil tillliltffi 1iltilil

Mecâníca I FIcHA COMPENSAçÃO

tilillllllilllllffil
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r. ![rFoR*IAçôes netÁr[vA§ Â§ GA§ÂsrRo p* r*míue

í.0íCádigoFrmillar: 0545517e2'eg

ae pa naL os .
KIÉalÜA l*Erí \,t{r! l rt ffi rÊlÊlsi Ko lw,w

ü8 - E${§EREç0 §}A FÂffiiE"lA

4.t{ - Localldade: JARBI§/I GUNJI KURAH/qsHl

í.ín.Tipor RtA í-f3'TÍtulo;

i-{4-E§Dmâ:J'ÂüRÂidffi

í.t§ - 8{úmero: 158

t,l? - CoÍfiplêítento Adlolsnah

l,t§ - GeBt &sr$o{}o í.Ê0 ' RsÍelütci§ para Locallzaçâo!

Fe[-Í-iÂ REStifrfiS tÂDA$Tmü ÚffÊtü - w

x,íCI Data da Entr6vB&a: 12J1112424

Í.t6 - Gomplçrnento do àlúmero:

!I[ . O§ffiPOFIEÊ{TE§ OA FAMÍtIA

RE§POf{SÁSELFÂ§LIÀR

4.0â. No*m §ompletol ANA FLÀvlAALvEs 0O§ SANT0§ 
:

4.0& . ilÍS: 1§101ã114í3 4.06 " t)êt§ dê te§lrlnento: 17lO1t20cÊ

*.Er-- " Farsatssor çom RsaFneáueü Famiiiar: FILí"iÚiÀi

{.0! " $orne Çomplêto: anrnun xENRÍouE ALIE§ BoRÍoTl

r.'::,

4.03-hll$l 23s8€o90910 4.06:DâtrdeÍ{ascMô:

+.Of . FalEnhseo 6nm Reeponsável Famlllan Fllllo(A)

4,0r.H6fisCornpld§: ãMÂNuELllENRtüuErúl€§BoRTtlrl

4.§S-Nl& 214281N148 4.&6. Data de $esçirne$to: iltailzoâ}

Caso o RF náo saiba aEsinar, ô êntrwi#âdôr regisffirá â exBres§áo "l\ RUGQ" e, â seguir, o nolre dô RF.

(A ROGO 6 a expressâo jurídica utilizada para indiear que a identificaso, sub§ittrindo à a§§inatura, foi delêgadâ a autra pe§§oa)
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AtrITtE JLãARECI§A §Ê Â*8I§ IflOE.HÊâ

B PEBRA MARCÀL HAEMO, 17

CEP| €03ím00
eldâdê: NÊYÀrATIHA-PR
cpF. e,.#.édt62

pAGUE COnflPlX

NOTÂ FISCAL No 13õ?í{6Ss -SERIE 3 t DATAEI§I§§AO:28I11f?02{

F-À-"#ô Fhe. d. l.âoaa ân

httlra:r/nfi lÊ,ÍâEsfl da,pr' Eov. bríní§e/NF3s§onlulta?çodl
châÍe de ügôBEoi
4!â4Í tC436SS9S0ff íO8§ffi 31 3621 46g8203$l:ldr4
PftÀücolo de Art0tltecÊô: - qs {3:W
ÊMrnDÀ EM C0ilTlNÊÊNClÂ. PendêntÊ de Âutodzacao

LaltureÂnt8rlor LeÍt!.lrrAtud

2§11012024 i 26r{í12024 :

+tu

:'.:r:i;': i, .,i t! .'i ':!' ..':,r'l i 
' 'ij -" :':)':l'!1i"'':;':j:ii "i"i

.Í.,.1: :,i.i,..:.t!i"- I ,jl
lr,ir:.; r ,:. ,i: .'. i!:i.::- r' '

: ',..rr" :: ;; ijii,.., ,;

§esFoueavel pala llutrlinaca§ Frbiiça: í!íuni4iPt€ g<§ 3Í§2'1{?â

'I190 dí' Ferneclmontê jLléts§lÍluBrÉs.
RESIBEIEESIDÊI'JÊIAL BIFÀS|CO 16gÂ
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iifiAftiri eELiÁ TEiXÊtnÂ DA s|LVA SANTO8

R LABIB CHAEK, 88

NOTA FISCAL No.13SAt3046 - SERTE A i OATA EMtsSAo: 2&t11Dí}24

á--L
I
I

slf.i.alrtfÊÍl - " -

cEP: €6§10000
ÚIdade: NOVA FATIMA . PR
CPF: ""-.'-'.'79{7
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ApMF - ASSocnÇÃo DE pAIS, MESTRES E FuNcloruÁruos oa
ESCOLA MUNICIPAL MARIA PURA MARTINEZ FRAIZ - EIEF

Avenida Ramiro Fraiz Martinez,TA6 - Nova Fátima
CEP 86310-000 Telefone: (43) 3552-1332
E-maíl : coordenacaoedirecao2024@gm

DECLARAçÃO

Venho por rneio deste informar que a APMF da Escola Municipal Maria Pura

Martinez Fraiz- EIEF está localizadanaAvenida Prefeito Ramiro Fraiz Martinez, no

706 - Centro do Município de Nova FátimalPR conforme cCImprovante de residência

em anexo.

Nova Fátima, 05 de dezembro de 2024

Valdirene de F
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i. 83Po-derPublico/Ppm-Admpubticaemc:Tl 
i M;noÍa:i:o149A :

Leitura anterior
23t10t2024

Leitura atual

23t11t2024
Próxima Leitura

21t12t2024
Nome: MUNIGIPIO DE NOVA FATIMA

Endereço: Av Ramiro Fraiz Martinez - Esc Mun
Maria Pura M Fraz - Centro
CEP:86310-000
Cidade: Nova Fatima - Estado: pR
CNPJ: 758284'18/000í-sc)
l.E.:ISENTO

NOTA FISCAL No. í3516í 759 . §ÉRtE 3 / DATA DÉ Et"!t§SÃOr 24í 1/2024

Cohsulto Chave do Acosso êmi
htlp§://hf3e.fazonda.pr.gov,br/nf3e/NF3oConsulta?wsdl
Chave de Acosso
4124 1104 3G88 9800 0í00 6600 3,Í35 í617 59í0 006í 2626
Protocolo do Autorlzaçáo: í41 2400058,,59í97 .24t1112024 às O4.2O|O7 -O3tOO

Itens defatura

ENEITGIA ELET CONSUMO

ENÉIIGIA ELÉI USO SIS I EMA

ENERGIA CONS, B,VERIlIELHA P2

ENEITGIA CONS. B,AMAREt.A

l[/P.RET. tRPJ (1,20%) UN

1,61

'1,88

0,1 1

0,o7

6,O2

7,05

0,42

o,29

0,2901S0

0,339820

0,078770

0,0í8850

Reservado ao Fisco
t

*_ _J
i
I

I
I
I
I

I

I

I
I
!

45846

PERloDoFrscAL: 241i112024

8E48.50A7.288E.CDF8.872A.6970.91 c7.7DD5

INCLUSO NA FATURA PIS R$0,66 E ÇOFINS R$3,0í OONFORI/IE RES. ANEEL 130/2005.
RETENÇÁo DE ÍRtBUTos FEDERA|s - LEt 1o.g33i2oo3 R$ o,g8
FATURAAGRUPADA. NAO RECEBER
A qualquer têmpo pode ser solrcilâdo o cancelamento de varorês não reracronados à prestação dg seruiço de
ênergia €létrica, como convônios e doaçõs§.
Periodos Band,Tarlf ,r Vemetha p Z24l 1 O-A1 t 1 O Amarctai1l I 1 1 -23h 1

i

TÍihío kde(a«Io(Bt) Ahe (%) Vdu {851

72,67
50,77
58,71
12,57

19%
5,1335%
1,1142e/a

1,24%

1X,7a
3,01
0,6ô

-0,88

R$71,69

Nümero da fatura: F Af -U -20247 050061 262-80

l)éria:1 | 1

22152849 1112024 25112t2024

iEBER - FATURA AGRUPADA

DANTJEA4B (\/..031

Responsável pela tluminação pública: lvlunicipio 043 3552-1 122

22152849

DÃTÀ§D§
lllIT{'ÊAS

No de dias

31

l;.1 .:illrri. ,rlili ,t:i ii, I 1,,:l;l I I {f) ; tinlii.\,., : rt :ii\i rrl i,

11t2024 2511212024 R$71,69

Unid. Quant.
Píeçouit (RS)

.om idhntôr
Valor (R5)

Pt5/

(0FtN1
(M5 Tadtô

unit.Ín§)

8i

8:

21,419351

61,580641

0,38204t

0,447341

0,1031 7t

0,02468i

0,88000(

31,71

37,13

2,21

1,52

.O,BB

71,69

HtsTôRtco üE coNguMo, kwlr

co
NOV24

ouÍ24
sÉT24

AGO24

JUL24

JUN24

MAI24

ABR24

t\44R24

FEV24

JAN24

DEZ23

NSUMO FATURADO N" DIAS FAT.

31

30

32

30

32

30

31

32

83

104

102

93

6'1

91

13ô

118

49

30

47
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Eu, Paulo Sérgio Custódio Campos, inscrito no CRC: 039387-6

responsável pela contabilidade da Prefeitura, bem como da APMF -
Associação Pais, Mestres e Funcionários da Escola Municipal Maria

pura Martinez Fraiz - EIEF para os devidos fins que referida a

Associação apresenta Escrituração de Acordo com os princípios

fundamentais de Contabilidade e com as Normas Brasileiros de

Contabilidade, conforme Demonstração Contábeis do último

exercício.

Por ser verdade firmo a Presente.

Nova Fátima, 05 de dezembro de 2424

RGIO CUSTÓDIO CAMPOS

CPF: 801 .714.869-00

á"*+



Muníci:pio de Nova Fátima - PR
cNPJ no 75,828.4181000Í-908 (043) 3662 1122

üütj Li:c

ÍERMo DÉToMEhro N" 006/2023
CoNTRATO No 086120U3

INEXIGIBILIDADE N9 OO9,l2023

TERMo DE FoMEtlro QUE ENTRE Sl CELEBRATu o rvruNlc-ltiq 0-E- l'toYA Ilrllyâ E A APMF * MARIA

pURA - AsSCIctAçAo oÉ úrs, rlrEsTREs E FUNÇIONAR1OS DA ESÜOLA MARIA PURA

o wtutttcipto DE NovA FATIMA, pessoa juridica de direito público,.com sede à rua Dr' Aloysio de Barros Tostes'

Aza, * centro - cEp: ao.eto-oob - ttova raliÀàlp"tunà, inscrita no 0NPJ sob o no 75'828'41810001'90'

doravante rlenominado üüNrõiplci, .*riã ãto ràpruu*t*oo pelo PreÍeito Municipal, sr. RoBERTO cARLos

MESSIA$, brasiteira, casado, agricultor, portador da céclula d'ê ldentidãde/RG n§ e.ata.sor'g'domiciliado nesta

cidade, e a ApMF * runãr,a Êu{n " assocrnôÁci ôÉ pArs, MEsTRES E FuNclCINARlCI§DA EscoLA MARIA

puRA,corn per§onalidade juridica cie direito privaoo, entidad'e tilantrópica, sem fins lucrativos' cont sede na Av'

Ramlr* Fraiz Martine. n; ?OO, no MunicÍpio ,f" t'fou, Fátima, Éstado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n'0

02.002,056/0001.00, doravante denonrinacla dÀeÀr'rrzlçÂo ol soclEDADE Çlvll' neste ato representada

(conforme Estatuto "-"i" 
ààurormente regiãirada) petá sua Presidente, a senhora lsabel custódio de §ouza

Borges, easada, pror*s.ãrá, portadora oa-CeJuta'àe lcJentidade/RG n0 4.222.451'0, e CPFIMF sob o n'o

581.519.74s-tg resideniã e-aonitcitiaoa na nia úoirer Lupion no 53, no Municlpio de Nova Fátima - EEtado do

paraná, entidade qr* t"n., por objetivo ,*prár"nt"t os interesses dos estudanies, dos pais e da comunidade

escolar, contribuindo para a melhoria Oa quátiaaAe do ensino e .aprendizagem, 
garantindo a todos unta escola

pública, gratuita * Uniuerütlresolvemgglg913i ã fàút. T"*o de'Fomentõ e-quã serâ regido pelas disposiçÔes

ccrnticiaç na Lei Federral n.o 13.01g, de 31filr]AiAJ regulamentada pelo Decreto Estadual n.a 52, de 03 cie Março de

2Q17. eLoi Municipal n" 21ô8/2019, mediante as cláu§ulas e condiçÕes a seguir estabelecidas:

cLÁu§uLA rRtytElRA* Do otsJETO :^*A^iA 'rÂ^^r,ênrê rrâ mamento público' de
f .l 

-Coristitui 
objero clo pr*.*nt. Termo de Fomento, decorrente cla lnêxigibllidade de Çha

açordo (otrr ô Art. 10 inciso ldo Decreto Municipat 52 de 03"de Março de 2017, conjugaçâo de esforços entre a

Adrninistraçao púulica-ã, ôigã"iraÇão da docredade civit visando transferência de recursos Íinanceiros a

instiiuiçôes Assistenclais voltadaõ . progr"*Ã e proletos. oe desenvolvimento da criança e adolescente: Além da

assistência vortada , ài"gr*riui ã !rúto. ã*-iáiánoorvimento da criança e adolestente; em cumprimento à

constituiçâo oa Repuúicã Federativa do arasit e à constituiçào do Estado do Paraná, conforme detalhado no

Plano de Trabalho an**o,-o quat será parte integrante e indtssociável desta parceria'

CLÁU§ULA SEGUNOA * DAS OBRIGÂçÔES
i.r. c.*frtu á ADMIHIsTRAÇÃo pÚattcar

2,1. Í. Realizar o repasse dos recursos Íinanceiros para Cobertura da Quadra, conforme previsto no Plano de

Trabalho elou Aplicaçãol
?.1,2, Fiscalizar, supervisionar e monitorar
vistorias, inspeçÕes ôu quêlquer Ôutro atÔ,

a execução do objeto deste Termo de F-omento, realizando

inclusive iem aviso'prévio, com vistas ao frel cumprimento da

parceria.; r*rzanÃô nÂ sôel iocumentaçâoã.iã. Erigir cta ORGAN17AÇÃO DA SSçIEDADE clvll a apresentação de toda a t

necessáriJ. ôom prazô de valiclaele vigente, p,ãra a transferência de reÇur§o§;

21.d. Froviclertciar, quáno* houver,-alteração do gestor, designado por ato publicado em meio oficial de

cornur:icação peta pretãituia Municipal rie ilova FãrirnalPR, como responsável pelo controte e Íiscaltaaçâo

da parceria, nó Slstema lrrtegrado da Trarrsferência - §lT;

Z.f lfi Oesignar os mernbro."pul, compor a-C-omissão ds Monitoramênto e Àvaliação da parceria;

2"1.6. Fçrneçer à oRcA-NiiÃÇÀo 
-ón 

socreoeoE ctvtl as normas e'instruçÕes para prestação de contas

dos recurscs do Termo de Fornentei 
a Termn dê F.rmêntô or ;Âo puBLlcA

z-i.1, ir*r*gar atravês-de oficio a vigência do Termo de Fomento quando a ÀoMlNl§TRA(

eier causa â atraso fia libêraçâo dos íeÊursos. rinrirâoa a prorrogação,ào exats periodo.de airaso veriÍicado;

2.1.g. Manter, e!.n seu iriiuàrcirt na inlemeÍ, a relaçáo das pãróerias celebradas e dos respeetivos Planos

de Trabatho, âtê 18ç lcento e oitenta) dias apÓs o respectivo enoerrãü'iento, cuias.informa.ç-Õ9:^q:::lào

ç*nter, no nrinimo, os riquisitos elencados no parágra{o único, clo artigo 11, da [-ei Federal no 13'019i20141

2 1.g. oivulEât ?ala inlçmef os meios o" r*prJsuntãção sobre a aplicãção irregular dos recur§o§ envolvidos

na parcerial

,/

,il}



Muníci,pio de Nova Fátima - PR
cNPJ no 76.828.418/0oo'l-so8 (043) 3562',i12?

ü0ü l.â1

21 J0. Viabillzài o aconrpanhamento pela lntonlaÍ dos ã,rocesG dêlibÊração de iecursos referentes ao

presente Termo de Fonrento

2.2 Compete à oRGANIZAçÃO Oe SOCIEDADE CIVIL:

2.2.1 CederinstaiaçOãs adequadas a toclas as pessoas beneficiados pelo presente Termo de Fonrentoi

ã.;.i. 6;j;."i",.,-ür"r;ãrit" a assinatura db rermo de Fomento e sempre .e.u.e forem solicitados pela

ADtvIlNlSTRAçAO pUBLIGA, os documênto§ nece§§ários, dentro do prazo de validadê, elencados no artigo

34 da Lei Federal no 13'019/2014'
2.2.3, Abrç oonta-corrente especifica isenta de tariÍa bancária na in§tituiçáo Íinanceira públioa-deterTint§

p"l, $MrNrsrnÀêA-ô púÉr-tca para receber os recursos provenientes do Termo-de_ -ro,I?ltg: *I
confor.midade"o* o DeÇreto Estadu;l no 4.505, de 0ô de julho de 2016, e a Resolução sEFA no 1.212. çlçt

13 de setembro de 2016;
2.2,4. Antes do repasse cle cada uma das parcelas previstas no Plano de Trabalho e/ou Aplicaçâo.,

ãúesentar à ADúiütsrnaçao ÉueLtcA as certidóes negarivas de regularidade Íscai das esÍeras lederal'

esraduat * *uni"ipài, prou, i* regularidade relativa à Segulioade §ocial e aq f uld? de Garantia.pSr ]eqno
il'êH;ç;:iiêiq, ;d'riioao n"g"iiua de dêbitos trabalhistas, certldão,lib€rrtjl1J.uit-o 1o 

Tribunal de Contas

do Estado, Uem cómo á.orpr"-u"ção das guiasde recolhimento do INSS e FGTS do mês anteriori

Z.Z.O, nOquirir os mãteriais/serviçoi somenie após a assinatura do Termo de fomento, nâo sendo permitido o

pagamento retroativo àquela data;
ã.Í0, oivutgar nà'inler,et e em locais visíveis rJe sua sede social, bênl.como dôs estabelecinrentos en'r que

exerça 
"gu, "ç01", 

a parceria celebrada com a AOMINISTRAÇÃO PUBLICI cujas informaçÕes deverâo

rontér no míni'mo, os r,equlsitos previstos no parágrafo único, do artigo 11, da Lei Federal n0 13,019120.14;

2.2.7. Execular as despesas dos recursos munici[ais transÍeridos de aeordo com ãs disposições legais, em

esoecial:
áib-atànOimento ao principio da eçonomiciclaçle; mediante.prévia pesquisa de preçosiuntg 3, n9 mlnimo, 03

(trê§) fornêcedores d'o ramo do bem ou do serviço a ser adquirido, sob pena de responsabilidâde pelos atos

de gestâo antieconÔmicai
b) os arçamentos dever'ão estar datados e discrinrinados de maneira que permitam'comprovar gue foi

assegirrada a isonornla aos interessados para fornecer o benr ou o serviço cotado;

Z,Z.g. lv,lanter os recursôs deste Termo de Fomento em conta bancária especíÍica, conforme- previsto no ilem

{i. somente podendo utilizá-los parâ pagãmento de despesas constante§ no Plano de Trabalho;

?..?.g, Assegur.i , pÉ"i"xàcüçao do-obieto deste Termo de Fomento, em conformldade com o Plano de

Trabalho apiovado e com ês normês e procedimento§ aplicávei§l- 
.

Z.Z.1O, nestituir 
",o 

*uni.ipio de Nová Fátima/PR o valor transíerido, atualizado monetariamente desde a

data do recenlmento, acrescido de juros na forrnâ da legislação aplicável aos débitos )unto a Fazenda

Estadual:
a) Quando nâo for executado o obieto deste instrumento;

ci euando náo for apresentada a Prestação-de Con-tas..no prazo estabelecido;

"i euando os recursos forem utilizados em firralidade diversa da estabelecida:

2.2.11^ RestituiraomunicfpO de Nove Fátima/PR, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias a-üontaÍ.da

conçlusão ao oiluto, denúncia, rescisão ou extinçâo de§te Têrmo de Fonrento, os saldos financeiros

remanescent"r, 
-in"iu.iuu 

os provenientes de reieitas obtidas das aplicaçÕes Íinanceiras realizadas,

;;;;;;;;i; ,lurtiraàr*, sob pena de irnediata instauração de Tomadâ de Contas Especial do responsâvel,

providenciada peta autoridace competent;;;ÃDüiúiSiánçÀO PÜBLICA;

2.2.12. Manter atualizada a escrituiaçâo contábíl relativa à execução deste Termo de Fornento, para Íins de

fiscalizaçâo, acompanharnento e de avaliaçâo dÔs recurso§ obtidos;. 
^ ^

2.2.13. I,lêntÊr ern dia os recolhimentos âos valores devidos ao INSS e ao FGTS, bem como efeluar o

pa§amento Oe pessoat e demaís obrigaçÕes legais, de acordo conl o di§p§§to no Plarro de 'l'rabalhÜ e/ou

Apircaçâo,
ZZ14 Lltilizar os íeÇursos iinançeiros cie acortlo com o Plano de Trabalho elou Aplicação aprovado pelo

municipio de Nova FátimalPR, ê em conformidacle com os procedimentos legais, visanclo o cumprimento do

obietQ do presenle Termo de Fomento'
2,2.15 prestar'"i ffiütxôiÍüõEõ' púer-rcA, quando solicitado, quaisquer esclareclrnentos sobre a

aplicação dos recursos financeiros recebidos por força do pre_sente Tsrmo de Fomentoi

Z"Z.g. ,Apresenlar â prestação de contas do§ recur§o§ Íinanceiros reCebidoS e {s. pÍove,ntentes, Ol!
RECETTA:§ OBTIOAs DAS aplÍcaçôes financeiras realizadas, direianrente no Sistema lntegracÍo cie

Transferências do Tribunal de Contas do Estado rJo Paraná, no prâzo previsto em lei, sem preiuÍzo da

çrrestação de contas à ADMIT'llSTRÀçÃO PUBLICÀ:

1
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2.2.17.|nÍormar e atuaiizar bimestralnrente os dados exigidos pelo Sistema lntegrado de Transferências -

SlT, conforme a Resoluçâo nô 02812011, alterada pela Resoluçâo n0 46/2014, e lnstrução Normativa no

61t201"1 , todas do Tribunal de Contas do E§tado do Paraná - TCEIPR:
2.2.18. A responsabilidade exclusiva pelo gereneiamento administrativo e financeiro clos recürsos recebidos,
inclusive no quê diz respeito às despesas de custeio, de investiments e de pessoal;
,2.2.19. A responsabilidade exclusiva pelo pagamento dos encârgos tratralhistas, previclenciários, íiscais e

comerciais relacionados à execuçâo do objeto previsto no Termo de Fomento, não implicando
responsabiiidade solidária ou subsidiária da Àdministração púbtica a inadimplência da orgatrização da
sociedade civil em relação ao referido pagamenlo, os ônus incidentes sobre o obieto da parceria ou os
danos decorrentes de restrição à sua execuçâo;

cLÁusuLA TERCEIRA - DA CONTRATAçÃO DE TERCEIROS
3.'l , A eelebração de contrâto entre a Organizaçáo da §ociedade Civil e terceiros, para a execução de serv-iços

e/ou aquisiçôei vinculaclos ao objeto deste Ternro cle Fomento, nào acarretârá a solidariedade direta ou subsidiária
da adnriniátração pública, bem como nâo constituirá vinculo fr.rncional ou ernpresatÍcio, ou a responsabilidade
pelo pagamento de encargos civis, trabalhistas, previdenciários, sociais, fisçais, conrerciais, assistenciais ou outro
de qualquer natureza.

CLÁUSULA QUARTA . OOS RECURSOS FINANCEIROS
4. O valor total deste Termo de Fomento é de R$ 13.A22,§7 (treze mil e vinte e dois reais e noventa e sete
centavos),
4.1, Os repasses financeiros para atender as despesas constantes no Plano de Trabalho/Aplicação, será efetivado
em 01 (uma) única parcela R$ 13.022,97 (trêze mll e vinte e dois reais e noventa e sete centavos), poderá ser
pâga até ultimo dia corrente do mês sttbsequente a assinatura do Termo de Fomento.

CLÁU§ULA QUINTA. DA CLA§§IFIÇAÇÃO DOS RECUR§O§
5,1 As despesas previstas no presente Terrno cle Fomento correrâo a conta da:

Ano da Oespesa Codhó Dêsresã Elêmento

2023 462 33s043

cLÁusULA §EXTA. DA LIBERAçÃO, MOVIMENT,AÇÃO E ÀPLICAÇÃO DO§ RECURSOS
61. Os Íecursos da ÂDMlNt§TRAÇÃO PÚBLICA destinados á execuçáo do objeto desle Termo de FomÉnto
serão liberados de acordo com o Plano cie Trabalho, a crridito cle conta especifica a ser informacla pela
entidacte posteriormente a publicaçáo deste Ternro, ern nome cia ORGANIZAÇÃO OA SOCIEDADE CIVIL e

vinculada ao presente Ternro.
6.1.1 -A entidade somente pode ínforrnar a Conta após a publicaçâo deste Termo por ss tratâr dê
conta especial, sem nenhum custo a entidade. A instituição bancaria somente cria esta conta
especial após a entidade demonstrar o termo firmado com o ente público e sua publicação;
6.1.2- Â liberação dos recursos financeiros e os procedimentos para a realização das despesas somente
poderâo ter inicio após prévia aprovação cio Plano de Trabalho, assinatura do presente Termo de Fonrento e
publicação de seu exirêto no Jsrnal "A cidade Regional" (órgão oficial de publicaçáo municipal),

6.2. O recurso a ser transferido no âmbito da parceria náo será liberado e Íicara retido nos seguintes casost
6.2,1. Ouando houver evidências de irregularidade na aplicaçâo;
0.2.2. Quando constatãdo desvio de finalidade na aplicaçâo do recurso ou o inadirnplemento da
organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas neste Termo de Fomento;
ô.2.3" Quando a organização da sociedade clvll deixar de adotar sem justiÍicativa suficiente as medidas
saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos ôrgâos de controle interno ou externo.

6.3. Nos casos previstos no item 6.2, obriga-se a administração pública a suspender a liberação do recurso, e a
notiflcar, de inrediato, a organização tta sociedade civil para 6rroceder âo sâneamêntô reguerido ou cumprir a
r;brigação, observado o praza máxlmo de 30 (trinta) dias.
â.4 O recurso recebido en'l cieÇorrància da Barceria será depositado em conta corrente especiÍica isenta de tarrÍa
bancària na instiluição financaira públioa determinada pela administração püblica"
6.5" É obfigatória a aplicação dos recurgos cieste Termo de Fornento, enquanto náo utilizados, en'r caderneta de
poupança de instiiuição financeira oficial, nss tennos do Decreto Estadual no 4.§0512016, se a previsão do seu uso
íor igual ou superior a um mês; ou em íundo de aplicaçào íinanceira de curto prazo, ou operaçáo de mercado
abêrto taslrsãda em litulo da divida pública {ederal, quando sua utilização estiver prevista para prazos mênorês,

&&
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Fornento, estando suieitos âs mesmas condiçÕes de prestaçâo de contas exigidos pârâ os recurso§ transíeridos'
6,7, Toda a môvimentação de recursos no âmbito cla parceria serà realizada mediante transforência oletrônica

suleita a identificação do beneficiário Ítnal e à obrlgatorieda.de dê depó§ito em sua conta bancária:

O.e, Or pagamentãs dêveráo ser realizados mediãnte crédito na coirta bancária de titularidade dos íornecedores e

prêstadores de serviços,
6.g. D"monstrada a Ímpossibilidade ftsica de pagamento mediante tr?§-l9l-Ê-111:l:gôj,':?i-F,o.frão ser efetuados

pagâmentos em espêcie nrediante prévia e expressa autorização dâ ADMTNISTRAÇAO PUBLICÂ.

0LÁUSULA SÉTIMA, DA EXECUÇÃO DAS DESPESÂS
Z.i. ó pr*".nte Termo de Fomentó deverá ser executeclo Íielrnente pelos par:ceiros, de acordo côm ascláusulas
pactuadas Ê âs norrnas de regência, respondendo cada um dos parceiros pelas consequênoias de sua inexecução

total ou parcial.
7.2. y\ca expressamente vedada â utilizaÇâo dos recursos transferidos, 99b_ !?L? de nulidade do ato e

r*iponsáuirioàu" oo agenre ou íêpresentaRleia oRGANIZAçÃO DA §OCIEDADE ClVlL, para:

7 ,2.1. Realizaçío de despesas a tltrtlo de taxa de administraçáo, de gerência ou slnrllar;

7 "2,2. Finalidade diversa da estabelecida nests inslrumento, alnda que em caráter de emergência;

7.2.3. Realização de despesas em data anterior ou posterior â sua vigência;

?.2.4. Realizaçeo Oe despesas com taxas trancárias, com multas, juros ou correção monetária, inclusive'

reÍerentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos'praeos;
i.?"5, Reatizãção Oe despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo; informaiivo ou de orientação

social, das qüais não constêff noines, símbolos ou imagens que cêrêcterizenr promoção pe*soal de

;!:J:tj;:r::;:l#:?f,iLj';".:s, auxírios ou subvençôes às instituiçôes privadas com nns rucrativos; e

7,2.7, Pagar., a qualquer tÍtulo, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria;

cLÁUEULA OITAVA * DA PRÊSTAçÃO OE CONTA§
a.i. À prestaçào de contas apresentada pela orgânização da sociedade civil cíeverá conter elementos que

permitam ao gestor da parceria avaliar o andamÊnto ou concluir que o seu ob.iêto Íoi executado conforme

pactuado, com'a descriçáo pormenoíizada das ativida<Jes realizadas e a oomprovâção do alcance das metas e dog

resultados esperados, até o periodo de que trata a prestaçâo de contas.

8,2. seráo gtósados vãlores r:elacionados a metas e resultados descumprido§ sêm iustificativa suficiente.

8.3. A presiaçáo dô contâs relativa à execuçâo do Termo de Fomento dar-se.á mediante a análise dos documentos

prêvisto§ 
"" f'::â*:r'jTJ'Xi;3Íü:"il"S::,::§§:ll'J1?':§lrsanizacao da sociedade civir, contends as

ativiclades ou projetos desenvolvidos pârâ o cumprimento clo Obleto ê ô cornparalivo de metas

propostâs com os resultaclos alcançados,
il - relatório cle execuçâo finançeira do Termo de Fonrento, com a descrição das clespesas e receilas

efetivamente realizadás e sua vineulaçáo com a execução do objeto, na hipÓlese de descumprimento

de metas e resuttados estabelecidos no Plano de Írabalho.
g"4. A Administração Pública considerará ãinda em sua análise os seguintes relatÓrios elaborados internamente,

quando houver:' 
I - relatório da vislta técnica in loço realizada durânle a execuçáo da parceria;

B.S Constatada irregularidade ou omissâo na prestação de contas, será concedido prazo a organlzação da

"""'"Tg::X'tfff fàil:'ii,iilx[i'iilifiI5:L'-"l},t"XiX1,* oo," noriÍicação, prorrosáver, no nráxirno, por

iguat peiiodo, dentro cl* prazo que a administraçâo pública possui para analisar e decidir sobre a

presiação de contas e compÍovaçào cle resultados
I 5.2 Íranscorrido o prazo para saneamento da irreguiaridade ou da onrissão, não havendo o salre.amento,

a autoridade administrativê competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as

providânctas para apuração dos Íato*, identificaçâo dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do

ressarcirnênlo, nos têrmo§ da legislaÇão vigente.
8,6. A administÍação pública apreciãrá â presÉçãô final de contas apresenlada, no prâzo de alê 1õ0 (cento e

cinqr.rentà) dias, côntado da data de seu recebimento ou do cumprirnento de diligência por ela determinada,
prorrcgávet,1ustificãdan'lentB poí igual periodc"

g g.t. O transcurso do praeo sem que â§ Çonta§ tenham sido apreciadas:

I
?d{
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| - não significa inrpossibilidadê de apreciaçâo em datâ pôsterior ou vedaçâo a que se adotem
medidas saneadoras, punilivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos
cofres públicos;
ll - nos casos em que não íor constatado clolo da organização da sociedade civil ou de seus
prepostos, senr prejuÍzo da atualizaçâo monetária, impede a incidência de juros de morâ sobre débitos
eventualmente apurados, no periodo de apreciaçâo pela administração pública.

8.7 As prestaçÕes de sontâs seráo avaliadas:
| - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas
esiabelecidos no Plano de Trabalho;
ll - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outrã Íalta de natureza
íormal que não resulte em dano ao erário;
lll - irregulares, guando comprovâda qualquer das seguintes circunstâncias:
a)omlssào no dever de prestar contâsi
b) clescumprinrento iniustificado dos objetivos e metas estabelecidos no Plano de Trabalho:
c) dano as erário decorrente de ato de gestáo ilegitimo ou antieconômico;
d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens oú valores públicos,

8.8. Quando a pr:estaçâo de contas Íor avaliada como irregular, depois de exaurida a fase recursal, se maniida a

decisâo, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorizaçâo para que o ressarcirnênto ao erário seja
promovido pcr meio de açÕes compensatôrias de interesse público, mediante apresentação de novo Plano de
Trabalho, conforme o objeto descrito no Ternro de Fomento e a área de atuaçáo da organização, cuja
mensuração econômica será Íeita a partir do Plano de Trabalho original, desde que nâo tenha havido dolo ou

kaude e não seja o caso cle restituição integral dos recursos,
8.9. Durante o prazo de 10 (dez) anos, coniado do clia útil subsequentê ao da prestação de contas, a organizaçâo
da socíedade civil deve ntanter êm seu arquivo os documentoj originais que compôen1 a pre§tãçâo de contas,
8.10. Alêm da prestação de contas para â ADMINISTRAçÃO PUBLICA; a orsanização da sociedade civil
prestará corÍtas mediante a inclusão de inÍormaçÕes no Sistema lntegrado de,Transferência - SlT, nss Termos da
Resolução n3 28t2011 , alterada pela Resoluçào n.o 46/2014, e lnstruçào Normativa no 61/2011, todas do TCE/PR.
8.11, Os dados serão informados bimestratmente no §istema lntegrado de TransÍerência - SlT,
independentemente da realizaçáo de repasse ou despesas, e em todos os bimestres deverá haver envio de
informaçÕes ao TCE/PR pela organização da socledade civil e pela ADMINISTRÀçÂ0 PUBLICA, por
interrnédio do SlT, conforme legislação vigente.
8.12. No caso rle o êncêrrâmento do prazo recair em feriado ou Íinal de sernana, o mesmo Íicarà autorrtaticamente
prorrogado para o primeiro dia útil subsequente.
8.13. Sem preji.rizo dos prazos Íinais para os Íechamentos brmestrais, as dernais infsímâÇÕes poderáo ser
lançadas no §isterria lntegrado de Transferência - SlT, a quatquer momento após a ocorrência do {ato a ser
inforrnado.
8.14. Q prazo final para a prestação de contas da parceria será o mesmo para Õ encerramento, do bimesÍre ern que
houver a extinçâo do ato, confornre deÍinido no artigo 15, § 40, da Resolução n.o 2812011, alterada pela Resolução
n.o 4ô,2Q14, e lnstruçâo Normaliva no 61/201 1, todaç do TCEIPR.
8.15. A aOr*tNlSffiaçÂo PÚBLICA, ao final da parôeria, encaminhará a prestaçâo de contas ao Tribunal cje

contas do Ésiado - T0E/PR.

cLÁtj§uLA NOI.IÂ - DA VIGÊNCIA
9. 1.0 presente Termode Fomento vigerá a contarda data de sua assinatura erpublicãção, por extrato, no Diário
Oficial do Município, a cargo da ADMINISTRAÇAO PUBLICA, e encerrar-se-á no dia 25 de Outubro de 2024.
§.2. Sempre que necesãário, mediante proáosta da ORGAIIIZÂÇAO OA SOCIEDÀDE CIVIL devidamente
justiÍicada e formulada, no minimo, 30 {trintai dias antes do seu término, e após o cumprimento das demais
exigÊncias iegais e regulamentares, seráo adrnitidas prorrogaçóes do prazo de vigência do presente Terrno de
Fomenio
S.3. Para a prorrogação de vigência do Termo de ÉomEnto ê necessário parecer da área técnica competente
atestando que a parceria Íoi executada a contento ou justiÍicando o atraso no inÍcio da execuçáo.
3.4. A$ prorrogaçÕes do prazo de vigência deverão ser Íormalizadas por termo aditivo, a ser. celpbrado pelos
parceiros antes do térrnins da vigência do Termo de Fomento, sendo expressamente vedada a celebraçáo de
terrno aditivo com alribuiçâo de vigêocia ou efÊito§ Íinanceiros retrÕativo§.
9,5. A AOMINI§TRÀÇÃO Pl.rBLlCA promoverá de oflcio a prorrogaçâo do prazo de vigência do presente Terrno
de Fornento quando ela der causa a atraso na liberação dos recr:rsos financeiros, independenternente de propostâ
da ORGÂHIZÂçAO DÀ SOCIÊ§.ADE ClVlL, limilado o prazo de prorrogaçáo ao exato perÍodo do atraso
veriícado.

ffitM?
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9:6. O prazo rnáximo de vigência do Termo de Fomento, consideradas toclas as prorrogagôes de prazo, inclusive a
do item anterior, serâ de 05 (cinco) anos,

cr-Áusull nÉctrue - DAS alrtnaçôes
10,J. A alteraçâo das Clâusulas do Termo cle Fonrentc ou clo Plano de Trabalho, não pode alterar o seu objeto,
ainda que parciatmente, e também náo poderá rnodifiÇar a finalidade definida no correspondente Plano de
Irabalho.
10.2. É obrigatório o aclitanrento do presente instrumento,, quando se fizer necegsária a efetÍvação de,alteraçôes
que tenhanr por objetivo a mudança de valor, das rnetas, do prazo de vigência ou a utilieaçáo de recursos
remanescentes do saldo do 'l'ermo cle Fomerrto.

cLÁu§uLÀ DÉclt\íÂ pRIMETRA - DogollrRoLE E GriREl^tÇlÀ.MENTo
1 1.1. É preffogativa da ADMINI§TRAÇÃCI PÚ§LICA, exercer o çontrole solrre a exêcuçâo da pai'ceria. mediânte a
superuisão e o aqompantramento das atividades inerentes ao objelo cleste instrumenlo, bem somo as,§umir a
responsabiliclade pela execuçâo do restante do objeto previsto no Plano de Trabalho, no caso de paraiisaçào, de
modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que Íoi executador pela
organizaÇâo da soc.iedaclo civil até o nromento em qlre a administração assurniu essâs responsatilidadEs.
11.2..4 organização rla sociedade civit franquearà livre acesso aos agentes da administracão pública, do
controle inlerno e ,do Tribunal de Contas correspondente ac.c processos, aos tlocumentos e às infori'naçÕes
relacionadas aD píesente Tenno (le Fomento. ben'r conto aos lccais de execrrçào do respectivo cbjeto.

CLAUSULA DECÍMA SEGUNDA - DO GESI'OR OO TERMO DE FOMENTO
i2.1 . O geslor dcr Terrnr: rle Fomentô, desig;nacir: peta ADMll{l§TRÂÇÂO'pt"tgt-tgl por alo publicado er,-r meio
oíioial de comrrnicação, e o agente público responoávei pelc controle, Íiscalizaçâo e acompãnhamenlo da
exocirçáo cla perceria, ccmpetintlo-lhe asatribuiÇÕas Êrevistas no artigo 61 da l-eiFederaln0 13.019/2014.

Ct.ÁU§ULÀ DÉ(:ITJIA TERÇEIRÂ ,. DO MONITORÂMEI.ITC} E DÂ. AVALIAÇÃO
13.1. A ÀDMINISTRÀÇÂO PUBLICA pronroverá nronitorilmento e avaliaçáo do curnprimento do objeto cJa

parceria.
13.2. Caherá sô gesior do'Iermo de Fonren'.o elebcrar o relatório técniço de moniloramenro Ef avaliação Ca
parceria, e o suhrr,eter à Comissão cie Monitoramerrto e Avaliaçâo designacla, que o homoklgar,á,
mdependenternenle cla obrigatoricCade de apresefiaçâo Ca prertaçâo de contas devicia pela organização cla
sociedacle civil.
13.3. CI relatório tácnico cie rnonitoramento ê avaliação da parcería, sem prejulzo de outros elementrrs, clsveríi
contei os requis;tos previstos no § 10, do artigo 09, da Lei Federirl rto 13.ü,l9120'1r1,
i3.4. Sem prejuízo da íiscalizaçâo'pela admtnistraçâo pública e pelos ôrgâôs de controle, a€xecuçáo da parceria
será aeompanhada e íiscalizada pelos conselhcs de poiíticas públicas das áreas correspondentes de aluação
existentes em cada esfêra Ce governo.

CLÁUSt'LA DECIMA QTJARTA - DOS BEI{S REM.ÀNESCENTE§]
14.1 Para os iics dê,$ta parceria, consideram-se bens rsmiinescontês os de natureza permanenle adquiridos conr
resuÍsos iirrainceiros eirvolrridos na parceria, nedessâriüs à csnsecrrçâo do objetc, rrlas que a ele nãr: l.ie
inçorooram
14"2. Pare çs fins deste Termo cje Fomentr:, equiparanr-se â flsr.s rernanessentes ue beng e equipanrentoo
eventualmt:nte adrluiridos, prodr"rzidos, transÍolnado.g ou conslrlr[rjos cÇrn os reÇursoÍr aplicarlos erx Íazão deste
Terrno Je Fornento.
14.3. Os bens renrancseentes serâo de proprie(iade oa úrganÍ:lação da Soclodado Civil e g;:evados.com cláusula
de inatrienatrilicÍaCe. devenrio a organizaçãq da sociedarie cil'll, íornralizar' prornesso cJe trarrsÍerência clir
orapriedade à administração Êública, na hipótese de srra extinçto
14.4 Os bens rernanescerltes adquiridos com Íecursos'transferidcs p*derãc, a cr,itêrlu do atlnrinislrador público
ser doada a oulra Organização da §ociedade Civil, ílri;, se :)i'oporha: a firn igual ou sefielhsllte ao cla
Organização dünatáíia, quando, após a consecuçâo cic' oujeto, nâo Íorem neceisários para assegurar a
ccnlinuidâdê oo obleto pactuarlo.
14.5 Os bens dcaclos ÍicarSo gravados com clâusula de Ír:alienabilidade e cleveráo, exciusivamenie, ser utili:ados
para cartinuidade da exelrüçãi3 de objeto igual ou sertrelhãrirte ac previsto treste Teimo cir: l:omento, sob pena de
reversão em favor da Àd:*inistração Pública.

clÁusulÀ DECTMA sutirt[. oÂ oEhtúr,IcrÂ ou REsclsÃo
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Fátima -,P'R,

| - denunciado a qualquer têmpo, ficando os parceiros responsáveis somente pelas obrigaçÕes e
aufenndo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente dâ parceria, respêitado oaufenndo as vantagens do
prazo mÍninro de 60 (sessen
aufenndo as vantagens do tempo em que participaram v
prazo mÍninro de 60 (sessenta) dias de antecedência para a
ll - rescindido, independente de próvia notificação ou irll - rescindido, independente de próvia notificação ou interpeli
seguintes hipóteses:
a) utilizaçâo dos recursos em desacordo com o Plano çle Trabalhoi
b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;
c) constataçáo, a qualquer tempo, de Íalsidade ou incorreção em qualquer documento apresentadoi e
cÍ) veriÍicaçâo da ocorrência de qualquer circunstância que ense,ie a instauração de Tomada de Çontas
Especial,

CLÁU§ULA DÉCIMÂ SÉTIMA. Do FORCI
17,1. Fiça indicado o For:o da Comarca de Nova Fátima/PR para dirimir as controvérsias decorentês da execuçáo
da parceria, cotn renúncia expressa a outros, por mais prívilegiados que sejam sendo obrigatória a prévia tentativa
de soluçâo adminictratir,,a.

devidamente justos e açordados, os pârceirôs íirmam o pr€§ente Termo de Fomento, enr 03
rr e forma.

Nova Fátinra, 2ô de Outubro de 2023.

6

BOBERTO Assinado de Íorrna

ró at ô( digitâlpor

ü à itloi'u, u r, [,??!il,",,:âib3;,,
47392A zü

cNPJ,nq 76,828.41 8/000í -908 (043) 3§ô2 11 22

nas

i . -, 
"j*. 

r. x:tÀr'ryiÍJ\lL-óL{

:i;itr.âilâ*
, tt,.- *.* 4 , FI ,, t;l.rJ {) \

CLÁUSULA.DÉcIMÁ §EXTA . DA PuBLICAÇÃo
10.1, A publicação resurnida do presente Termo de Fomento será efetivada por extrato, em Diârio Oficial do
Municipió, a explnsas da ADMINI§TRÀçÀo PUBLIcA,

RCIBERTO CAftLO§ MESS}A§
PREFEITO MUNIC'PÀL
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APMF - ASSOCnÇÃO DE pAtS, MESTRES E FUNCIONÁruOS DA
ESCOLA MUNICIPAL MARIA PURA MARTINEZ FRAIZ - EIEF

Avenida Ramiro Fraiz Martinez,TA6 - Nova Fátima
CEP 86310-000 Telefone: (43) 3552-1332

E-mail : coordenacaoedirecao2024@ gmail.com

DECLARAçI\O

Declaramos a quem possa interessar que APMF - Esc. Mun. Maria Pura

Martinez Fraiz - E.|.E.F. possui instalações, condições materiais e capacidade

técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos

na parceria e o cumprímento das metas estabelecidas de acordo com o Plano de

Ação, estando situada na Avenida Ramiro Fraiz Martinez, no 706 - Centro do

Município de Nova Fátima - PR.

Firmo verdade e dou fé.

Nova Fátima, 05 de dezembro de2024

vatdirene o" ,"rfua Fernandes Tetuski
Diretora Esc. Mun. Maria Pura MartinezFraiz EIEF

Portaria 0Ul2A24

á-*+
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APMF - ASSOCAÇÃO DE PAIS, MESTRES E FUNCIONÁRIOS DA

ESCOLA MUNICIPAL MARIA PURA MARTINEZFRAIZ - EIEF
Avenida Ramiro Fraiz Martinez,706 - Nova Fátima

CEP 86310-000 Telefone: (43) 3552-1332
E-mail: coordenacaoedirecao2024@gmail.com

1

ANEXO I

DECLARAÇÃo ouE A oRGANTzAÇÃo rqÃo ogve pREsrAÇÕES DE coNTAS A euAtseuER oRcÃos
OU ENTIDADE§

Declaro que â Associação de Pais, Mestres e Funcíonários da Escola Munícipal Maria Pura
Martinez Fraiz - EIEF e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedaçÕes previstas no art. 39 da
Lei Federal no 13.01 9, de 2014:

i - não e§teja rêgularmente constituÍda ou, se ê§trângêÍrà, não êsteja âutorizadá a funcionar no território
nacional;
ll - esteja omissa no dever de prestar contas de parcería anteriormente celebrada;
lll - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da
administração pública da mesma esfera governamentaÍ na qual será celebrado o termo de coíaboração ou
de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
lV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se:
a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente ímputados;
b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;
V - tenha sido.punida com uma das seguintes sançÕes, .pelo.período que durar a.penalidade:
a) suspensão de participação em licitação e ímpedimento de contratar com a administração;
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;
c) a prevista no inciso ll do art. 73 desta Lei;
d) a prevista no inciso lll do art. 73 desta Lei;
Vl - tenha tido contas de parceria jutgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de
'qua'lq'uer esfera'da 'Federação, 'em'decisão'il"recorrível, 'nos'ú{timos I (oito) anos;
Vll - tenha entre seus dirigentes pessoa:
a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
b) julgada responsável por falta grave e inabÍlitada para o exercício de cargo em comissão ou função de
confiança, enquanto durar a inabilitação;
c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos
nos incisos l, ll e lll do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

Nova Fátima, 05 de dezembro de 2A24

Fernandes Teluski
Presidente

Valdirene de F

/*+
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APMF - ASSOCnçÃO DE PA|S, MESTRES E FUNCTONARTO§ DA

ESCOLA MUNICIPAL MARIA PURA MARTINEZ FRAIZ - EIEF
Avenida Ramiro Fraiz Martinez,TA6 - Nova Fátima

CEP 863í0-000 Telefone: (43) 3552-1332
E-mai I : coordenacaoedirecao2024@gmail. com

Anexo ll

DECLARAÇÃO

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do

Ftocessr: Licitâiório, sob a mociaiiciacje cie inexígibiiiciacle cie Líeiiação sob n.'A23í2A24,

Ínstaurado por esse Município de Nova Fátima, PR, que nossa empesa atende ao inciso

XXXlll, do artígo 70 da Constituição Federal, de que não possuem em seu quadro de

empregados, trabalhadores menores de dezoito(18) anos realizando trabalhos noturnos,

perigosos e Ínsaiufires, e de menores de ciezesseis ('i6) anos trabaiharreio eÍn quãiquer

tipo de função, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze {14) anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

Nova Fátima, 05 de dezembro de2A24.

Fernandes Teluski
.Draeir{an*aI rvvlvvriav

Valdirene de F
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APMF - ASSOCnÇÃO DE PAIS, MESTRES E FUNCIONARIOS DA

ESCOLA MUNICIPAL MARIA PURA MARTINEZFRAIZ. EIEF
Avenida Ramiro Fraiz Martinez,706 - Nova Fátima

CEP 86310*000 Telefone: (43) 3552-1332
E-mail : coordenacaoedirecao2024@smail'com

Anexo lll

A Associaçáo dê pais, Mestres e Funcionários - APMF da Escola Municipal Maria Pura

Martinez Fiaiz- E|EF Nova Fátima inscrita no CNPJ n" 02.002.056/0001-00 DECLARA' sob

as penas previstas no aú. 299 do Código fenal, qu^e 
- 
não se enquadra nas vedações

coniidas nos incisos lll, lV, V, Vl e Vll do art. gg da Lei no 13.019DA14, abaixo indicados:

Art, 39. Ficará impedlda de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a

organização da sociedade civil que:

lll - Tenha como dirigente membro de Poder ou do MinÍstério Público, ou dirigente de órgão ou

entidade da adminisiração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o

termo de colaboração óu Oe fomento, estendendo-se a vedação aos respeclivos cônjuges ou

companheiros, beú como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo

grau;

lV - Tenha ticjo as contas relertadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto

SE:

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos

eventualmente imPutados;
b) for reconsiderada ou revista a decisáo pela reieição;

ci a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito
__--.--.--!
SUSPürrSiVO;

V - Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:

a) suspensáo de participação em licitaçáo e impedimento de contratar com a

administração;
b) declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

r:\ a nrer-rista no inciso l! do art. 73 desta Lei;v/ e Prvr

d) a prevista no inciso lll do art. 73 desta Lei;

Vl - Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho

de Contas de qualquer esfera da EáOeiaçao, em decisão irrecorrível, nos últimos B (oito) anos;

VII - Tenha entre seus dirigentes pessoa:
a) cujas contas relátivas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por

Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão

irrecorrível, nos Últimos I (oito) anos;
b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em

comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos

estabelecidos nos íncisos l, ll e lll do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

Nova Fátima, 05 de dezembro de 2424.

Saragoza FernandesValdirene de F
Fl-^^i.l^at^
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